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Sob intensa pressão dos 
credores privados e do go-
verno dos Estados Unidos 
para pagar os juros da dívi-
da de médio e longo prazo 
que começaram a vencer 
no último dia 12, o governo 
brasileiro começou a explo-
rar a montagem de um 
empréstimo-ponte que per-
mita ao Pais começar, o 
mais breve possível, a nor-
malizar os pagamentos. 

O embaixador do Brasil 
em Washington, Marcílio 
Marques Moreira, discutiu 
o assunto com o secretário-
adjunto do Tesouro para 
Assuntos Internacionais, 
David Mulford, pouco de-
pois de retornar de uma 
viagem ao Brasil, na últi-
ma terça-feira. 

O presidente do Banco 
Central, Fernando Milliet, 
reuniu-se, por sua vez, com 
Gerald Corrigan, presiden-
te do Federal Reserve 
Bank of New York, logo de- 

Fernando Milliet 

pois de seu primeiro encon-
tro com o comitê de ban-
cos, no mesmo dia. Milliet 
deverá vir pessoalmente a 
Washington, antes do fim 
de semana, para continuar 
as discussões com as 
autoridades norte-america-
nas. 

Ainda não está definido o 
formato do empréstimo. 
Na reunião que Milliet teve 
ontem com o comitê de 
bancos, em Nova York, foi 
discutido um esquema pro-
visório para o qual o Brasil 
entraria com um terço dos 
recursos, os bancos com 
outro terço e os bancos cen-
trais dos países credores 
da dívida oficial brasileira 
contribuiriam -com o outro 
terço. De acordo com uma 
fonte oficial brasileira, o 
clima da reunião de ontem 
"melhorou muito em rela-
ção ao encontro da 
segunda-feira, que foi mui-
to envenenado". Os bancos 
mudaram de atitude, se-
gundo a fonte, "depois de 
ouvirem, de quem está em 
posição de falar, uma co-
municação a respeito da 
decisão brasileira de não 
retomar o pagamento dos 
juros antes de ter o acordo 
de médio prazo da dívida 
acertado com os bancos". 
Pelas indicações dis-
poníveis, a comunicação 
teria partido de Corrigan. 

Se se confirmar, a entra-
da dos credores oficiais 
num novo esquema de fi-
nanciamento provisório do 
Brasil justificaria a inter-
pretação adotada pelo go-
verno brasileiro sobre a 
cláusula do entendimento 
preliminar de novembro. O 
governo brasileiro com-
prometeu-se a manter os 
pagamentos de juros cor-
rentes em 1988 desde que 
houveze "cooperação" 
das demais fontes de finan. 
cia meoto do País, inclusive 
as oficiais. A normalização 
complet a só se daria com a 
efetivação do acordo defi-
nitivo de reescalonamento 
da dívida, que agora se 
busca. 

A participação dos credo-
res oficiais no novo esque-
ma não , stá garantida. Es-
tá apenas sendo considera-
da. Uma fonte do governo 
norte-americano classifi-
cou a idéia de "abstrata". 
Mas evitou negá-la. O fato 
de que as conversações 
continuam deve ser toma-
do corno um sinal de que as 
partes acham que há o que 
discutir, indicou a fonte. A 
busca de uma forma que 
permita ao Brasil normali-
zar os pagamentos de juros 
no mais breve prazo parece 
ser, de fato, do interesse de 
todos. O colapso das nego-
ciações levaria o governo 
norte-americano a reclas-
sificar os ativos brasileiros 
dos bancos norte-
americanos, aprofundando 
uma crise que todos preten-
dem, se não resolver no fu-
turo imediato, evitar que 
ela se agrave no momento 
em que os mercados finan-
ceiros são regidos pelo sig-
no da instabilidade e já pai-
ram fortes interrogações 
sobre o rumo das negocia-
ções da Argentina e mesmo 
do México .  

A duração do dispositivo 
provisório de financiamen-
to não edá determinada, 
mas a  wia inicial do go-
verno bradleiro é a de que 
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ele valeria até a entrada 
em vigor no novo acordo de 
reescalonamento da dívi-
da, o que só ocorrerá em ju-
lho. Em relação aos termos 
do novo acordo, o governo 
brasileiro parece ter feito, 
ontem, sua primeira con-
cessão substantiva: infor-
mou aos credores que quer 
que o acerto inclua pelo 
menos o primeiro semestre 
de 1989, para dar ao País 
uma janela de pelo menos 
um ano após a sua entrada 
em vigor. Em sua proposta 
inicial, baseada numa pro-
jeção de crescimento do 
PIB de 6% (que já foi redu-
zida a quase metade pelo 
novo ministro da Fazen-
da), o Brasil pedirá um em-
préstimo de US$ 3,7 bilhões 
para 1988 e de US$ 4,4 bi-
lhões para 1989. 

O que se procura, segun-
do a fonte, é armar um es-
quema provisório de finan-
ciamento para os primei-
ros meses de 1988 que os 
dois lados já sabiam ser ne-
cessário quando, num pri-
meiro momento, fixaram 
no entendimento prelimi-
nar o dia 31 de dezembro de 
1987 como a data em que 
teríamos um acordo defini-
tivo de renegociação da 
dívida. Essa data foi, de-
pois, transferida para o dia 
15 de janeiro e, caso as ne-
gociações não sofram um 
curto-circuito, será esten-
dida até o próximo dia 29. 

Muitos dos 114 bancos 
credores que entraram no 
empréstimo-ponte de US$ 3 
bilhões, que já começou a 
ser desembolsado, deverão 
oferecer grande resistên-
cia a participar de um novo 
financiamento provisório 
para o Brasil, disseram 
fontes financeiras a este 
jornal. "As alternativas 
que existem para que o 
Brasil retome o pagamento 
de juros de 1988 parecem 
ser apenas duas: a primei-
ra é que o governo brasilei-
ro negocie um empréstimo-
ponte com Washington, a 
segunda é que passe a pa-
gar com suas próprias re-
servas", dissera uma fonte 
do comitê a este jornal, an-
tes da reunião de ontem 
com Milliet. 

A possibilidade de os pró-
prios bancos fazerem um 
novo empréstimo-ponte ao 
Brasil foi mencionada, co-
mo especulação, por al-
guns membros do comitê, 
na última terça-feira, antes 
de eles iniciarem a sua pri-
fiteira reunião com o presi-
dente do Banco Central, 
que chegou uma hora e 
meia atrasado para o en-
tontro. "A idéia foi muito 
mal recebida", disse um 
banqueiro. 

A julgar pelo clima que 
dominou a primeira reu-
nião, o Brasil terá de con-
tar com toda a ajuda que 
puder conseguir, do gover-
no norte-americano e dos 
demais países mais indus-
trializados, para fazer os 
bancos mudarem de posi-
ção, o que é uma possibili-
dade remota. "Foi a pior 
reunião de todas que já 
participei", disse um exe-
cutivo de banco que há dois  

anos integra os encontros 
do comitê com os represen-
tantes do governo brasilei-
ro. 

Não apenas Milliet che-
gou atrasado e deixou todo 
mundo esperando das 14h30 
às 16 horas, como fez uma 
explanação de meia hora 
em que praticamente não 
apresentou nenhuma novi-
dade na posição brasileira, 
em relação à proposta de 
negociação anterior. E, no 
final, disse que só tinha dez 
minutos para responder a 
perguntas, pois tinha outro 
compromisso. "Essas con-
versas começaram com o 
pé esquerdo", acrescentou. 
"As concessões que ele 
trouxe, de mudar o esque-
ma de conversão da dívida 
e de manter negociações 
paralelas com os bancos e 
os credores oficiais, fica-
ram muito longe de com-
pensar os efeitos negativos 
da decisão brasileira de 
não manter correntes os ju-
ros de 1988, como havia 
prometido", afirmou o ban-
queiro. 

Fazer declarações pessi-
mistas e prever o caos, ca-
so o devedor não faça con-
cessões, faz parte do ritual 
de qualquer início de nego-
ciação. Desta vez, contudo, 
às críticas dos banqueiros 
passaram muito além dos 
limites da normalidade e 
chegaram a assumir até 
um tom pessoal. 
Queixando-se do não paga-
mento de juros de 1988, o 
representante da Union de 
Banques Suisses no comitê 
disse ao presidente do BC, 
a certa altura, que o fato de 
ele ter chegado atrasado 
era sintomático do compor-
tamento de um governo in-
capaz de manter sua pala-
vra. 

Diante desse tipo de críti-
ca, Milliet afirmou que o 
fato de os bancos que entra-
ram no empréstimo-ponte 
de US$ 3 bilhões terem con-
siderado como certo que o 
Brasil voltaria automatica-
mente a pagar os juros da 
dívida de 1988 a partir de 1 2  
de janeiro era fruto de um 
"mal-entendido". Essa ob-
servação gerou críticas 
ainda mais duras por parte 
dos credores. "Você não 
pode dizer isso porque você 
foi parte da negociação do 
acordo prévio", _teria res. 
pondidõ um banqueiro a 
Milliet, segundo uma das 
pessoas presentes na reu-
nião. "O presidente do BC 
não pode alegar ignorân-
cia '', disse a fonte, 
referindo-se ao compro-
misso de voltar a pagar ju-
ros em 1988 que, na inter-
pretação dos bancos, o Bra-
sil assumiu por escrito no 
acordo preliminar de no-
vembro. 

Depois que Milliet deixou 
a reunião, os representan-
tes dos bancos continua-
ram a conversar entre si 
durante cerca de meia ho-
ra. Durante a conversa, al-
guns expressaram dúvidas 
de que suas organizações 
teriam interesse em conti-
nuar as negociações. Fon-
tes dos próprios bancos 
previram que, apesar de 
todas as dificuldades, os 
credores permaneceriam 
na mesa de negociações. 
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